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Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.

Referido projeto dispõe sobre doação de terrenos no Distrito Industrial III de Botucatu á Fungibrás Indústria e Comércio em Fungicultura Ltda.

De acordo com a justificativa “A empresa Fungibrás iniciou suas atividades na Incubadora de Empresas de Botucatu, tendo se estabelecido no Distrito Industrial III, produz hoje cogumelo Shiitake (padrão Europeu), bem como, desenvolveu parecerias na venda de substratos e cogumelos com produtores locais e regionais; competitividade no mercado e vice-liderança como maior produtor do país desta espécie de cogumelo. Conforme verifica-se da matrícula em anexo à área objeto da presente doação foi revertida para o Município em 2.016, sendo necessária, portanto a revogação da Lei Municipal nº. 5.628 de 02/09/2014. Através do Decreto nº. 11.435 de 14 de agosto de 2.018, foi realizada a permissão de uso de referido imóvel à empresa em questão, sendo que com a aprovação do presente projeto de lei, pretende-se a efetivação da doação à mesma. Conforme se verifica no Projeto de Lei anexo, a doação refere-se ao lote A, da quadra F, objeto da matrícula nº 37.687, do  2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu, cujo objetivo é a indústria e comércio de inoculantes e substratos de cultivos estéreis de cogumelos comestíveis e medicinais, biocontrole e cultura de tecidos vegetais e outros ramos da biotecnologia”.

 A justificativa ainda ressalta que a empresa pretende com referida doação a continuidade da ampliação dos investimentos em toda a infraestrutura da empresa, tendo já ampliada a geração de empregos, bem como, triplicar sua capacidade de produção de cogumelos “in natura”, agregando valor ao seu produto com a industrialização deste alimento e venda em outros mercados”.

Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 3 de dezembro de 2019.

Vereador IZAIAS COLINO
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